
DECRETO Nº 7.513

DE 03 DE AGOSTO DE 2016
REGULAMENTA O PROCEDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO PARA RESTITUIÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO MUNICIPAL INSTITUÍDO PELA LEI Nº  3.257, DE 15 DE ABRIL DE 2016,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 3.257, de 15 de abril de 2016, que disciplina o procedimento administrativo de notificação para restituição de valores ao Município de Santos, bem como o de encaminhamento desses débitos para a inscrição na Dívida Ativa.
Art. 2º Verificado o fato que dá ensejo à restituição, nos termos das alíneas “a” e “b” do artigo 1º da  Lei nº 3.257, de 15 de abril de 2016, cumprirá à autoridade competente apurar o montante devido e lavrar o respectivo termo de notificação e constituição em mora, por meio do qual se dará a convocação do devedor, conforme modelo que integra o Anexo I, com estrita observância do estabelecido no artigo 2º da Lei nº 3.257, de 15 de abril de 2016, sob pena de nulidade.
Art. 3º Na hipótese de, após a regular notificação e constituição em mora, de que trata o “caput” deste artigo, ocorrer a revisão “ex officio” do valor apurado, cumprirá à autoridade competente lavrar novo termo, conforme modelo que integra o Anexo I, com estrita observância do estabelecido no artigo 2º da Lei nº 3.257, de 15 de abril de 2016, sob pena de nulidade, expedindo-se nova notificação.
Art. 4º A publicação do edital de que trata a alínea “b” do artigo 4º da Lei nº 3.257, de 15 de abril de 2016, observará os modelos constantes dos Anexos II e III deste decreto, conforme o caso.
Art. 5º Após a regular notificação, comparecendo o devedor para pagamento, o órgão competente emitirá o respectivo Documento de Arrecadação Municipal, cujo vencimento deverá observar a data em que se considerou efetivada a notificação, nos termos das alíneas “a” e “b” do artigo 4º da Lei nº 3.257, de 15 de abril de 2016, conforme o caso.
Art. 6º Oferecida a defesa no prazo legal, e julgada esta improcedente, cumprirá ao órgão competente notificar o devedor da decisão por meio do Diário Oficial do Município, observado o modelo constante do Anexo IV deste decreto.
§ 1º Julgada procedente a defesa, integral ou parcialmente, cumprirá ao órgão competente providenciar a publicação da decisão de deferimento, observados os modelos constantes dos Anexos V e VI, conforme o caso. 
§ 2º Comparecendo o devedor para pagamento, o órgão competente emitirá o respectivo Documento de Arrecadação Municipal, cujo vencimento deverá observar, como termo inicial, a data da publicação dos editais que integram os Anexos IV e VI deste decreto, conforme o caso. 
Art. 7º Certificado o não pagamento do débito no prazo legal, a autoridade competente encaminhará o termo de notificação e constituição e mora para inscrição na Dívida Ativa, acompanhado do respectivo Documento de Arrecadação Municipal, observado o seguinte:
I – caso a lavratura do termo de notificação e constituição em mora se origine de processo administrativo em trâmite, este deverá ser encaminhado à Procuradoria Fiscal, da Procuradoria Geral do Município, devidamente instruído, para inscrição do débito na Dívida Ativa, vedada a instauração de outro expediente para esse fim, até que seja implementado o processo digital correlato;
II – não havendo processo administrativo em trâmite, do qual tenha se originado o termo de notificação e constituição em mora, cumprirá ao órgão competente instaurar expediente próprio para envio do débito para inscrição na Dívida Ativa.

Art. 8º Os autos administrativos deverão ser encaminhados à Procuradoria Fiscal para inscrição do débito na Dívida Ativa, instruídos com os seguintes documentos, além da via original e legível do termo de notificação e constituição em mora:
I – cópia de editais publicados no Diário Oficial do Município, se o caso;
II – cópia do Documento de Arrecadação Municipal; 
III – ficha cadastral da Delegacia da Receita Federal, relativa ao CPF ou CNPJ do autuado.
Parágrafo único. Enquanto não viabilizado aos órgãos notificadores o acesso à base de dados da Delegacia da Receita Federal, não será obrigatória a juntada dos documentos mencionados na alínea “c” deste artigo.
Art. 10. Caberá à Procuradoria Fiscal, da Procuradoria Geral do Município a análise dos requisitos de validade para a inscrição do débito na Dívida Ativa, especificamente:
I – se foi corretamente identificado o sujeito passivo, observada a data da autuação;
II – se foi observado o devido processo legal, bem como se houve válida constituição em mora;
III – decadência ou prescrição.

Parágrafo único. Na hipótese do termo de notificação e constituição em mora não reunir condições para a inscrição do débito na Dívida Ativa, caberá ao procurador responsável apontar se o vício é sanável ou não, indicando eventuais providências cabíveis por parte do órgão de origem.
Art. 11. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de agosto de 2016.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de agosto de 2016.
MARIA RAQUEL LIBERATORE SERRACHIOLI
Chefe do Departamento 
Em substituição
ANEXO I
TERMO DE NOTIFICAÇÃO E CONSTITUIÇÃO EM MORA Nº …......./2016
Por meio do presente termo, lavrado em …....................... (dd.mm.aaaa), o (a) …..................................................................... (identificação da unidade notificante) notifica ….........................…............................................................................ (nome do notificado), titular do (CPF ou CNPJ, conforme o caso) nº …............................., com domicílio …...................…............................................................... (indicação do logradouro e demais complementos do endereço; ou, caso desconhecido, lançar apenas a expressão “ignorado”), nos termos do artigo 1º, alínea …...... (“a” ou “b”, conforme o caso) da Lei Municipal nº 3.257/2016, c.c. artigo 39, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 4.320/1964, que foi apurado o valor de R$ ..........................., a ser …............................... (“restituído” ou “ressarcido”, conforme se trate da alínea “a” ou “b” , respectivamente, do art. 1º da Lei nº 3.257/2016) ao Município de Santos, em razão …................................................................. (“de pagamento indevido de remuneração” , “dos custos de serviços realizados” ou “de danos causados a bem público”), conforme planilha juntada nos autos do P.A. nº ….............................. Fica V. Sa. notificado, ainda, que o prazo para oferecimento de defesa ou pagamento é de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do presente, sob pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Município de Santos.
             …..........................................................................
assinatura e identificação da autoridade notificante.
ANEXO II

Por meio do presente edital, a ................................................................... (identificação da unidade notificante), torna público que lavrou Termo de Notificação e Constituição em Mora nº ...................., em face de …............................................................., (CPF ou CNPJ) nº............................, para pagamento do valor de ….........................................., apurado com fundamento no artigo 1º, alínea …...... (“a” ou “b”, conforme o caso) da  Lei Municipal nº 3.257/2016, valor esse a ser …............................... (“restituído” ou “ressarcido”, conforme se trate da alínea “a” ou “b” , respectivamente, do art. 1º da Lei nº 3.257/2016) ao Município de Santos, em razão …................................................................. (“de pagamento indevido de remuneração” , “dos custos de serviços realizados” ou “dos danos causados a bem público”), conforme planilha juntada nos autos do P.A. nº …............................... O prazo para oferecimento de defesa ou para pagamento é de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação do presente, devendo o notificado, na hipótese de pagamento, comparecer na …............................................... (endereço da unidade notificante), de segunda a sexta-feira, das …........... às ….............. horas, para retirada do Documento de Arrecadação Municipal (D.A.M.), sob  pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Município de Santos e ajuizamento da execução fiscal.  
ANEXO III

Por meio do presente edital, a ................................................................... (identificação da unidade notificante), torna público que tornou sem efeito o edital nº …............., publicado no Diário Oficial do Município em …................... (dd/mm/aaaa),  e, em razão de revisão ex officio, cancelou o Termo de Notificação e Constituição em Mora nº ...................., substituindo-o pelo  Termo de Notificação e Constituição em Mora nº ...................., lavrado em face de …............................................................., (CPF ou CNPJ) nº............................, para pagamento do valor de ….........................................., apurado com fundamento no artigo 1º, alínea …...... (“a” ou “b”, conforme o caso) da  Lei Municipal nº 3.257/2016, valor esse a ser …............................... (“restituído” ou “ressarcido”, conforme se trate da alínea “a” ou “b” , respectivamente, do art. 1º da Lei nº 3.257/2016) ao Município de Santos, por força …................................................................. (“de pagamento indevido de remuneração” , “dos custos de serviços realizados” ou “dos danos causados a bem público”), conforme planilha juntada nos autos do P.A. nº …............................... O prazo para oferecimento de defesa ou para pagamento é de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação do presente, devendo o notificado, na hipótese de pagamento, comparecer na …............................................... (endereço da unidade notificante), de segunda a sexta-feira, das …........... às ….............. horas, para retirada do Documento de Arrecadação Municipal (D.A.M.), sob  pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Município de Santos e ajuizamento da execução fiscal.  
ANEXO IV
A ................................................................... (identificação da unidade notificante), torna público por este edital que foi INDEFERIDA a defesa apresentada por .............…................................................ (identificação do recorrente), nos autos do P.A. nº ......................................., relativa ao Termo de Notificação e Constituição em Mora nº ...................................., concedendo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados desta publicação, para pagamento do valor de R$ ................................., por meio de documento próprio, a ser retirado na ................................................................ (endereço da unidade), de segunda a sexta-feira,  das ....... às ........ horas, sob pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Município de Santos e ajuizamento de execução fiscal. 
ANEXO V
A ................................................................... (identificação da unidade notificante), torna público por este edital que foi DEFERIDA a defesa apresentada por .............…................................................ (identificação do recorrente), nos autos do P.A. nº ......................................., relativa ao Termo de Notificação e Constituição em Mora nº ...................................., o qual fica sem efeito, cancelando-se o mesmo.
ANEXO VI
A ................................................................... (identificação da unidade notificante), torna público por este edital que foi DEFERIDA PARCIALMENTE a defesa apresentada por .............…................................................ (identificação do recorrente), nos autos do P.A. nº ......................................., relativa ao Termo de Notificação e Constituição em Mora nº ...................................., cancelado e substituído pelo Termo de Notificação e Constituição em Mora nº ...................., no valor de ….........................................., apurado com fundamento no artigo 1º, alínea …...... (“a” ou “b”, conforme o caso) da Lei Municipal nº 3.257/2016 e com base nos elementos da defesa  parcialmente acolhidos conforme decisão administrativa, valor esse a ser …............................... (“restituído” ou “ressarcido”, conforme se trate da alínea “a” ou “b” , respectivamente, do art. 1º da Lei nº 3.257/2016) ao Município de Santos, por força …................................................................. (“de pagamento indevido de remuneração” , “dos custos de serviços realizados” ou “dos danos causados a bem público”), conforme planilha juntada nos autos do P.A. nº …............................... O prazo para pagamento é de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação do presente, devendo o notificado comparecer na …............................................... (endereço da unidade notificante), de segunda a sexta-feira, das …........... às ….............. horas, para retirada do Documento de Arrecadação Municipal (D.A.M.), sob  pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Município de Santos e ajuizamento da execução fiscal.  
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